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Representação dos Trabalhadores 
no Local de Trabalho

- Composição (art. 510-A da CLT):

 

Art. 510-A - Nas empresas com mais de 
duzentos empregados, é assegurada a 
eleição de uma comissão para representá-
los, com a finalidade de promover-lhes o 
entendimento direto com os empregadores. 



  

§ 1º - A comissão será composta:

I - nas empresas com mais de duzentos e até 
três mil empregados, por três membros;

II - nas empresas com mais de três mil e até 
cinco mil empregados, por cinco membros;

III - nas empresas com mais de cinco mil 
empregados, por sete membros. 



  

§ 2º - No caso de a empresa possuir 
empregados em vários Estados da 
Federação e no Distrito Federal, será 
assegurada a eleição de uma comissão de 
representantes dos empregados por Estado 
ou no Distrito Federal, na mesma forma 
estabelecida no § 1º deste artigo. 



  

- Atribuição Funcional (art. 510-B da CLT):

Art. 510-B - A comissão de representantes dos 
empregados terá as seguintes atribuições: 

I - representar os empregados perante a 
administração da empresa;

II - aprimorar o relacionamento entre a 
empresa e seus empregados com base nos 
princípios da boa-fé e do respeito mútuo; 

III - promover o diálogo e o entendimento no 
ambiente de trabalho com o fim de prevenir 
conflitos;  



  

IV - buscar soluções para os conflitos 
decorrentes da relação de trabalho, de 
forma rápida e eficaz, visando à efetiva 
aplicação das normas legais e contratuais; 

V - assegurar tratamento justo e imparcial aos 
empregados, impedindo qualquer forma de 
discriminação por motivo de sexo, idade, 
religião, opinião política ou atuação 
sindical;



  

VI - encaminhar reivindicações específicas 
dos empregados de seu âmbito de 
representação;

VII - acompanhar o cumprimento das leis 
trabalhistas, previdenciárias e das 
convenções coletivas e acordos coletivos de 
trabalho. 



  

§ 1º - As decisões da comissão de 
representantes dos empregados serão 
sempre colegiadas, observada a maioria 
simples.

§ 2º - A comissão organizará sua atuação de 
forma independente. 



  

- Processo Eleitoral (art. 510-C da CLT):

Art. 510-C - A eleição será convocada, com 
antecedência mínima de trinta dias, 
contados do término do mandato anterior, 
por meio de edital que deverá ser fixado na 
empresa, com ampla publicidade, para 
inscrição de candidatura. 



  

§ 1º - Será formada comissão eleitoral, integrada 
por cinco empregados, não candidatos, para a 
organização e o acompanhamento do processo 
eleitoral, vedada a interferência da empresa e do 
sindicato da categoria.

§ 2º - Os empregados da empresa poderão 
candidatar-se, exceto aqueles com contrato de 
trabalho por prazo determinado, com contrato 
suspenso ou que estejam em período de aviso 
prévio, ainda que indenizado.

§ 3º - Serão eleitos membros da comissão de 
representantes dos empregados os candidatos 
mais votados, em votação secreta, vedado o voto 
por representação. 



  

§ 4º - A comissão tomará posse no primeiro 
dia útil seguinte à eleição ou ao término do 
mandato anterior.

§ 5º - Se não houver candidatos suficientes, a 
comissão de representantes dos empregados 
poderá ser formada com número de 
membros inferior ao previsto no art. 510-A 
desta Consolidação.

§ 6º - Se não houver registro de candidatura, 
será lavrada ata e convocada nova eleição 
no prazo de um ano. 



  

- Mandato e Estabilidade (art. 510-D da 
CLT):

Art. 510-D - O mandato dos membros da 
comissão de representante dos empregados 
será de um ano. 

§ 1º - O membro que houver exercido a função 
de representante dos empregados na 
comissão não poderá ser candidato nos dois 
períodos subseqüentes.  



  

§ 2º - O mandato de membro de comissão de 
representante dos empregados não implica 
suspensão ou interrupção do contrato de 
trabalho, devendo o empregado permanecer no 
exercício de suas funções. 

§ 3º - Desde o registro da candidatura até um ano 
após o fim do mandato, o membro da comissão de 
representante dos empregados não poderá sofrer 
despedida arbitrária, entendendo-se como tal a 
que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, 
econômico ou financeiro. 

 § 4º - Os documentos referentes ao processo 
eleitoral devem ser emitidos em duas vias, as 
quais permanecerão sob a guarda da empresa 
pelo prazo de cinco anos, à disposição para 
consulta de qualquer trabalhador interessado, do 
Ministério Público do Trabalho e do Ministério do 
Trabalho. 



  

- Questão crucial: A adoção do 
modelo de representação 
inorgânica de trabalhadores impede 
a existência de uma representação 
orgânica na mesma empresa? 



  

Contribuição Sindical Facultativa

- Necessidade de autorização do empregado 
para desconto de qualquer contribuição 
sindical (arts. 545, 578, 579, 582, 583, 587 e 
602 da CLT):

Art. 545 - Os empregadores ficam obrigados a 
descontar na folha de pagamento dos seus 
empregados, desde que por eles 
devidamente autorizados, as contribuições 
devidas ao Sindicato, quando por este 
notificados. 



  

Art. 578 - As contribuições devidas aos 
sindicatos pelos participantes das categorias 
econômicas ou profissionais ou das profissões 
liberais representadas pelas referidas 
entidades serão, sob a denominação de 
contribuição sindical, pagas, recolhidas e 
aplicadas na forma estabelecida neste 
Capítulo, desde que prévia e expressamente 
autorizadas.  



  

Art. 579 - O desconto da contribuição sindical 
está condicionado à autorização prévia e 
expressa dos que participarem de uma 
determinada categoria econômica ou 
profissional, ou de uma profissão liberal, em 
favor do sindicato representativo da mesma 
categoria ou profissão ou, inexistindo este, na 
conformidade do disposto no art. 591 desta 
Consolidação.  



  

Art. 582 - Os empregadores são obrigados a 
descontar, da folha de pagamento de seus 
empregados relativa ao mês de março de cada 
ano, a contribuição sindical dos empregados 
que autorizaram prévia e expressamente o seu 
recolhimento aos respectivos sindicatos. 



  

Art. 583 - O recolhimento da contribuição 
sindical referente aos empregados e 
trabalhadores avulsos será efetuado no mês de 
abril de cada ano, e o relativo aos agentes ou 
trabalhadores autônomos e profissionais 
liberais realizar-se-á no mês de fevereiro, 
observada a exigência de autorização prévia e 
expressa, prevista no art. 579 desta 
Consolidação. 



  

Art. 587 - Os empregadores que optarem pelo 
recolhimento da contribuição sindical deverão 
fazê-lo no mês de janeiro de cada ano, ou, 
para os que venham a se estabelecer após o 
referido mês, na ocasião em que requererem às 
repartições o registro ou a licença para o 
exercício da respectiva atividade. 



  

Art. 602 - Os empregados que não estiverem 
trabalhando no mês destinado ao desconto da 
contribuição sindical, e que venham a 
autorizar prévia e expressamente o 
recolhimento, serão descontados no primeiro 
mês subsequente ao do reinício do trabalho. 



  

- Questões cruciais:

 

1ª) A contribuição sindical continua a 
manter sua natureza tributária?

2ª) É possível alterar a natureza de uma 
contribuição social prevista na CF por 
meio de uma lei ordinária?  



  

Prevalência do Negociado sobre o 
Legislado

- Princípio da Intervenção Mínima do 
Judiciário (§ 3º do art. 8º da CLT):

§ 3º - No exame de convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho analisará exclusivamente a 
conformidade dos elementos essenciais do 
negócio jurídico, respeitado o disposto no 
art. 104 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - (Código Civil), e balizará sua 
atuação pelo princípio da intervenção 
mínima na autonomia da vontade coletiva. 



  

- Direitos que podem ser livremente negociados 
e que prevalecerão sobre os legislados, ainda 
que reduzidos ou suprimidos (art. 611-A da 
CLT):

Art. 611-A - A convenção coletiva e o acordo 
coletivo de trabalho têm prevalência sobre a 
lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 



  

I - pacto quanto à jornada de trabalho, 
observados os limites constitucionais; 

II - banco de horas anual; 

III - intervalo intrajornada, respeitado o limite 
mínimo de trinta minutos para jornadas 
superiores a seis horas; 

IV - adesão ao Programa Seguro-Emprego 
(PSE), de que trata a Lei nº 13.189, de 19 de 
novembro de 2015; 



  

V - plano de cargos, salários e funções 
compatíveis com a condição pessoal do 
empregado, bem como identificação dos 
cargos que se enquadram como funções de 
confiança; 

VI - regulamento empresarial; 

VII - representante dos trabalhadores no local de 
trabalho; 

VIII - teletrabalho, regime de sobreaviso, e 
trabalho intermitente;  



  

IX - remuneração por produtividade, incluídas 
as gorjetas percebidas pelo empregado, e 
remuneração por desempenho individual; 

X - modalidade de registro de jornada de 
trabalho; 

XI - troca do dia de feriado; 

XII - enquadramento do grau de insalubridade;  



  

XIII - prorrogação de jornada em ambientes 
insalubres, sem licença prévia das autoridades 
competentes do Ministério do Trabalho; 

XIV - prêmios de incentivo em bens ou serviços, 
eventualmente concedidos em programas de 
incentivo; 

XV - participação nos lucros ou resultados da 
empresa. 



  

§ 1º - No exame da convenção coletiva ou do 
acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho observará o disposto no § 3º do art. 
8º desta Consolidação. 

§ 2º - A inexistência de expressa indicação de 
contrapartidas recíprocas em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho não 
ensejará sua nulidade por não caracterizar um 
vício do negócio jurídico. 



  

§ 3º - Se for pactuada cláusula que reduza o 
salário ou a jornada, a convenção coletiva ou o 
acordo coletivo de trabalho deverão prever a 
proteção dos empregados contra dispensa 
imotivada durante o prazo de vigência do 
instrumento coletivo. 

§ 4º - Na hipótese de procedência de ação 
anulatória de cláusula de convenção coletiva 
ou de acordo coletivo de trabalho, quando 
houver a cláusula compensatória, esta deverá 
ser igualmente anulada, sem repetição do 
indébito. 



  

§ 5º - Os sindicatos subscritores de convenção 
coletiva ou de acordo coletivo de trabalho 
deverão participar, como litisconsortes 
necessários, em ação individual ou coletiva, 
que tenha como objeto a anulação de 
cláusulas desses instrumentos. 



  

- Direitos que não podem ser livremente 
negociados e que não prevalecerão sobre os 
legislados, salvo se não reduzidos ou 
suprimidos (art. 611-B da CLT):

Art. 611-B - Constituem objeto ilícito de 
convenção coletiva ou de acordo coletivo de 
trabalho, exclusivamente, a supressão ou a 
redução dos seguintes direitos: 



  

I - normas de identificação profissional, 
inclusive as anotações na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário; 

III - valor dos depósitos mensais e da 
indenização rescisória do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV - salário-mínimo;  



  

V - valor nominal do décimo terceiro salário; 

VI - remuneração do trabalho noturno superior à 
do diurno; 

VII - proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retenção dolosa; 

VIII - salário-família; 

IX - repouso semanal remunerado; 



  

X - remuneração do serviço extraordinário 
superior, no mínimo, em 50% (cinquenta por 
cento) à do normal; 

XI - número de dias de férias devidas ao 
empregado; 

XII - gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal; 

XIII - licença-maternidade com a duração 
mínima de cento e vinte dias; 

XIV - licença-paternidade nos termos fixados em 
lei; 



  

XV - proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da 
lei; 

XVI - aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei; 

XVII - normas de saúde, higiene e segurança do 
trabalho previstas em lei ou em normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

XVIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas; 

XIX - aposentadoria; 



  

XX - seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador; 

XXI - ação, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional 
de cinco anos para os trabalhadores urbanos e 
rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; 

XXII - proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador com deficiência; 



  

XXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos; 

XXIV - medidas de proteção legal de crianças e 
adolescentes; 

XXV - igualdade de direitos entre o trabalhador 
com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso;  



  

XXVI - liberdade de associação profissional ou 
sindical do trabalhador, inclusive o direito de 
não sofrer, sem sua expressa e prévia 
anuência, qualquer cobrança ou desconto 
salarial estabelecidos em convenção coletiva 
ou acordo coletivo de trabalho; 

XXVII - direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por 
meio dele defender;  



  

XXVIII - definição legal sobre os serviços ou 
atividades essenciais e disposições legais 
sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade em caso de greve; 

XXIX - tributos e outros créditos de terceiros; 
XXX - as disposições previstas nos arts. 373-A, 

390, 392, 392-A, 394, 394-A, 395, 396 e 400 
desta Consolidação. 

Parágrafo único - Regras sobre duração do 
trabalho e intervalos não são consideradas 
como normas de saúde, higiene e segurança 
do trabalho para os fins do disposto neste 
artigo. 



  

- Vedação da ultratividade de normas coletivas 
(§ 3º do art. 614 da CLT):

§ 3º - Não será permitido estipular duração de 
convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho superior a dois anos, sendo vedada a 
ultratividade. 



  

- Supressão do princípio protetivo do 
trabalhador (art. 620 da CLT):

Art. 620 - As condições estabelecidas em acordo 
coletivo de trabalho sempre prevalecerão 
sobre as estipuladas em convenção coletiva de 
trabalho. 



  

- Questões cruciais: 

1ª) Como os direitos sociais são protegidos pelo 
princípio da vedação do retrocesso social 
(caput do art. 7º da CF), haveria 
inconstitucionalidade na negociação coletiva 
reducionista ou de supressão desses direitos?

2ª) É possível estabelecer o que são normas de 
ordem pública e aquelas que deixariam de ser? 



  

3ª) Como autorizar a possibilidade de 
negociações individuais sobre direitos de 
natureza coletiva?

4ª) O princípio da intervenção mínima do 
Judiciário pode prevalecer sobre o princípio 
da inafastabilidade da tutela jurisdicional 
(inciso XXXV do art. 5º da CF)?

5ª) Ainda subsiste o princípio protetivo do 
trabalhador no Direito do Trabalho no Brasil? 



  

Dispensas individuais, plúrimas e 
coletivas

- Inaplicabilidade da Convenção nº 158 da OIT no 
Brasil (art. 477-A da CLT):

Art. 477-A - As dispensas imotivadas individuais, 
plúrimas ou coletivas equiparam-se para todos os 
fins, não havendo necessidade de autorização 
prévia de entidade sindical ou de celebração de 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho 
para sua efetivação. 



  

- Inaplicabilidade da Súmula nº 330 e da OJ nº 
270, ambas do TST (art. 477-B da CLT): 

Art. 477-B - Plano de Demissão Voluntária ou 
Incentivada, para dispensa individual, plúrima 
ou coletiva, previsto em convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho, enseja quitação 
plena e irrevogável dos direitos decorrentes da 
relação empregatícia, salvo disposição em 
contrário estipulada entre as partes. 



  

Súmula nº 330 - Quitação. Validade: A quitação 
passada pelo empregado, com assistência de 
entidade sindical de sua categoria, ao 
empregador, com observância dos requisitos 
exigidos nos parágrafos do art. 477 da CLT, 
tem eficácia liberatória em relação às parcelas 
expressamente consignadas no recibo, salvo se 
oposta ressalva expressa e especificada ao 
valor dado à parcela ou parcelas impugnadas.



  

I - A quitação não abrange parcelas não 
consignadas no recibo de quitação e, 
conseqüentemente, seus reflexos em outras 
parcelas, ainda que estas constem desse 
recibo.

II - Quanto a direitos que deveriam ter sido 
satisfeitos durante a vigência do contrato de 
trabalho, a quitação é válida em relação ao 
período expressamente consignado no recibo 
de quitação.  



  

OJ nº 270 - Programa de Incentivo à Demissão 
Voluntária. Transação extrajudicial. Parcelas 
oriundas do extinto contrato de trabalho. 
Efeitos: A transação extrajudicial que importa 
rescisão do contrato de trabalho ante a adesão 
do empregado a plano de demissão voluntária 
implica quitação exclusivamente das parcelas 
e valores constantes do recibo. 



  

- Questão crucial: Caso o STF entenda 
que o decreto presidencial que levou à 
denúncia da Convenção nº 158 perante 
a OIT não tem validade, o texto do art. 
477-A da CLT continuaria a 
prevalecer?  
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